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 ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

Zona de proteção intermédia e alargada 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52075,48 104650,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51939,78 105012,75
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51939,39 105287,04
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51908,18 105451,73
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51804,48 105594,5
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52070,57 105749,76
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52197,24 105770,93
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52280,18 105768,01
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52557,71 105693,6
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52763,97 105655,87
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52906,44 105662,36
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53289,69 105697,8
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53448,15 105761,53
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53739,93 105887,31
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54205,27 106185,81
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54431,65 106279,72
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54566,65 106283,07
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54753,17 106228,49
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54663,06 105835,28
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54603,97 105547,22
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54537,83 105497,61
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54183,95 105418,23
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53935,33 105355,67
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53062,16 104953,63
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52886,07 104847,41
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52631,48 104659,59
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52467,31 104619,24
28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52393,19 104563,64
29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52309,8 104488,44
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52254,45 104480,11
31 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52178,71 104502,41

 Nota. — As coordenadas da captação e dos vértices encontram -se 
no sistema de coordenadas EPSG 3763 (PT -TM06/ETRS89, origem 
no ponto central).

ANEXO IV

(a que se refere o artigo 4.º)

Planta de localização das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal — 1:25000 (IGeoE) 

  

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 11/2016

Processo n.º 89/14.5YFLSB

Recurso extraordinário de fixação de jurisprudência

Acordam no Pleno das Secções Criminais do Supremo 
Tribunal de Justiça:

I

1. No âmbito do processo n.º 89/14.5YFLSB, o Minis-
tério Público veio a 28.05.2014 (cf. fls. 3), ao abrigo do 
disposto no artigo 437.º, n.º 2, do Código de Processo 
Penal, interpor, para o pleno das secções criminais do 
Supremo Tribunal de Justiça, recurso extraordinário para 
fixação de jurisprudência com fundamento em oposi-
ção de acórdãos da Relação — o acórdão do Tribunal da 
Relação do Porto, de 19.03.2014, proferido no âmbito 
do n.º 383/09.7eaprt -A.P1, e transitado em julgado a 
05.05.2014 (cf. fls. 36), e o acórdão do mesmo Tribunal 
da Relação do Porto, de 26.03.2014, prolatado no âmbito 
do processo n.º 46/07.8FBPVZ -A.P1 e transitado em jul-
gado a 04.04.2014 (cf. fls 39).

Em síntese, alega que os acórdãos estão em oposição 
sobre a mesma questão de direito relativa à entidade com-
petente, na fase de inquérito, para ordenar a destruição 
dos objetos apreendidos, tendo em conta o disposto no 
artigo 116.º, Lei do Jogo (Decreto Lei n.º 422/89, de 02.12, 
com as sucessivas alterações: Decreto -Lei n.º 10/95, de 
19.01, Lei n.º 28/2004, de 16.07, Decreto -Lei n.º 40/2005, 
de 17.02, Lei n.º 64 -A/2008, de 31.12, e Decreto -Lei 
n.º 114/2011, de 30.11), — no acórdão recorrido considerou-
-se como sendo o juiz de instrução a entidade material-
mente competente para ordenar a destruição, e no acórdão 
fundamento foi confirmado o despacho do juiz de instrução 
que se considerou materialmente incompetente para orde-
nar a destruição da máquina de jogo.

2. Em conferência, por acórdão de 19.03.2015, foi 
decidido que o recurso devia prosseguir por se verificar 
oposição de julgados sobre a mesma questão fundamental 
de direito, em situações factuais idênticas, e no domínio 
da mesma legislação.

3. Após o cumprimento do disposto no artigo 442.º, 
n.º 1, do CPP, a Senhora Procuradora -Geral -Ajunta apre-
sentou as alegações e as seguintes conclusões:

«1 — A direcção do inquérito cabe ao Ministério 
Público e nesta fase, apenas relativamente a determina-
dos actos se prevê a competência exclusiva de um juiz, 
designadamente nos casos expressamente previstos na 
lei que se prendem com a defesa dos direitos, liberdades 
e garantia dos cidadãos.

2 — Entre os actos cuja competência incumbe ao juiz 
de instrução criminal, na fase de inquérito, encontra-
-se a de declarar a perda a favor do Estado, de bens 
apreendidos, quando o Ministério Público proceder ao 
arquivamento do inquérito nos termos dos artigos 277.º, 
280.º e 282.º

3 — À luz das disposições dos Código Penal e do 
Código de Processo Penal, artigos 109.º e 178.º, res-
pectivamente, compete ao juiz, tal declaração quando 
se mostre necessário decretar a perda de objectos a 
favor do Estado.
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4 — Com o trânsito em julgado da decisão que deter-
minou a perda a favor do Estado dos objectos apreendi-
dos, extingue -se o direito de propriedade do respectivo 
proprietário sobre os mesmos.

5 — A Lei do Jogo estabelece no seu artigo 116.º, um 
regime específico quanto ao destino a dar ao material 
e utensílios de jogo apreendidos, quando seja cometido 
o crime de jogo ilícito.

6 — A expressão mandado do Tribunal utilizado 
neste normativo não pode deixar de ser interpretado 
como decisão do órgão jurisdicional, cujo titular é o 
juiz.

7 — O legislador, na Lei do Jogo, optou por atribuir 
competência ao Tribunal para determinar a destruição 
do material e utensílios de jogo, mesmo na fase de 
inquérito, com o arquivamento deste pelo Ministério 
Público titular.

8 — Compulsado o Código de Processo Penal, 
constata -se que sempre que o legislador quis fazer depen-
der a competência decisória para um determinado acto 
da fase processual em que o processo se encontra, utili-
zou a expressão à “autoridade judiciária”, — referindo-
-se ao Juiz, ao Juiz de Instrução Criminal e ao Minis-
tério Público, relativamente aos actos processuais que 
cabem na sua esfera de competências, o que não suce-
deu neste caso, uma vez que a expressão utilizada é 
mandado do Tribunal.

9 — Face à evolução legislativa que a Lei do Jogo 
tem sofrido, verifica -se uma vontade clara e inequívoca 
do legislador atribuir ao Tribunal a competência para 
ordenar a destruição de material e utensílios de jogo.

10 — Na redacção anterior do diploma que regulava 
a exploração e prática dos jogos de fortuna ou azar 
em casinos, estabelecia -se que todos os utensílios rela-
cionados com a prática de jogos de fortuna ou azar 
apreendidos seriam imediatamente destruídos pela 
entidade apreensora.

11 — Verifica -se, assim, que apesar de a Lei do Jogo 
ter vindo a sofrer várias alterações ao longo dos anos, 
o legislador optou por manter inalterada a referência 
expressa ao “mandado do tribunal”.»

No seguimento propôs que «o conflito de jurisprudên-
cia existente entre o acórdão proferido pelo Tribunal da 
Relação do Porto, no processo n.º 383/09.7EAPRT -A.P1 
e, o acórdão proferido pelo Tribunal da Relação do Porto, 
no âmbito do recurso com o processo n.º 46/07.8FBPVZ -A.
P1, seja resolvido nos seguintes termos:

na fase do inquérito e tendo o mesmo sido arquivado, 
compete ao juiz de instrução criminal mandar destruir 
o material e utensílios de jogo referidos no artigo 116.º 
da Lei do Jogo, vertido no Dec. Lei n.º 422/89, de 2 de 
Dezembro, que se encontram apreendidos nos autos.»

II

1. A decisão, tomada na secção criminal por acórdão de 
19.03.2015, sobre a oposição de julgados, não vincula o 
pleno das secções criminais. Por isso devemos reapreciar 
a questão.

2.1. No presente caso, o acórdão recorrido foi profe-
rido a 19.03.2014 e transitou em julgado a 05.05.2014 
(cf. fls. 36).

O recurso foi interposto 28.05.2014, pelo que se encon-
tra cumprido o prazo de 30 dias após o trânsito em julgado 

do acórdão recorrido, conforme o disposto no artigo 438.º, 
n.º 1 do CPP.

O acórdão fundamento do Tribunal da Relação do 
Porto foi proferido a 26.02.2014, e transitou em julgado a 
04.04.2014 (cf. fls. 39).

Por tudo isto, considera -se tempestivo o recurso inter-
posto.

Ambos os acórdãos proferem decisões ao abrigo do 
disposto no artigo 116.º, da Lei do Jogo (DL n.º 422/89, de 
02.12) e do artigo 109.º, n.º 3, do Código Penal — qualquer 
um dos dispositivos tem a mesma redação e não foi objeto 
de modificação legislativa entre a data da prolação do acór-
dão fundamento e a data de prolação do acórdão recorrido, 
pelo que se considera estar verificado o pressuposto do 
artigo 437.º, n.º 3, do CPP.

2.2. A questão de direito aqui relevante é a de saber 
qual é, na fase de inquérito, a entidade competente para 
mandar destruir o material e utensílios de jogo, referidos 
no artigo 116.º da Lei do Jogo, apreendidos no âmbito de 
um processo crime: o juiz de instrução ou o Ministério 
Público?

Na verdade, aquele artigo 116.º referido determina que:
«O material e utensílios de jogo serão apreendidos 

quando sejam cometidos crimes previstos nesta secção 
e destruídos, a mandado do tribunal, pela autoridade 
apreen sora, que lavrará o competente auto de destruição.»

Perante este dispositivo, no acórdão recorrido entendeu-
-se que quando a lei se refere a «mandado do tribunal» 
apenas se pode estar a referir a mandado da competência 
do tribunal, isto é, de um juiz ou juiz de instrução, pois 
trata -se de uma competência reservada ao juiz por força 
do disposto nos arts. 268.º, n.º 1, alínea e) e 374.º, n.º 3, 
alínea c) do CPP. E, de acordo com o artigo 109.º, n.º 3, 
do CP, considerou que «embora a decisão de ordenar a 
destruição dos objectos do crime ou a sua colocação fora 
do comércio seja uma mera faculdade do juiz, tal ordem 
deve ser dada se, após ponderar o grau de perigo típico 
dos mesmos, o juiz concluir que a simples declaração de 
perda a favor do Estado não acautela suficientemente a 
protecção da comunidade visada pelo n.º 1 do art. 109.º 
do Cód. Penal.

No entanto, se o juiz se limitar a declarar a perda a 
favor do Estado, por considerar esta medida suficiente 
para alcançar a finalidade visada pela norma legal em 
causa, já compete, então, ao Ministério Público, em repre-
sentação do Estado, para cuja esfera patrimonial passaram 
os objectos declarados perdidos, dar -lhes o subsequente 
destino, podendo estes ser vendidos, destruídos ou ser -lhes 
dado outro destino, conforme o caso concreto.

Portanto, há que distinguir a ordem de destruição dada 
pelo Ministério Público, em representação do Estado, 
para cuja titularidade passaram os objectos declarados 
perdidos, por considerar que os mesmos não têm valor 
venal, e a ordem de destruição dada pelo juiz, atento o 
perigo típico desses mesmos objectos.»

Porém, considerou que a situação já é diferente quando 
estamos perante um caso de destruição de material e uten-
sílios ao abrigo do disposto no artigo 116.º, da Lei do Jogo, 
pois de acordo com esta norma estes são sempre destruídos. 
Pelo que, «a ordem de destruição deixou de ser uma mera 
faculdade do tribunal, a ponderar face ao grau de perigo 
ínsito aos objectos apreendidos, mas uma imposição le-
gal, face ao grau de perigo presumido, atenta a natureza 
do material e utensílios destinados ao jogo ilícito.» Ou 
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seja, há por parte do legislador uma presunção de perigo-
sidade destes objetos e por isso a competência definida 
no artigo 268.º, n.º 1, alínea e), do CPP, tanto abrange a 
declaração de perda a favor do estado como o mandado de 
destruição, concluindo ser este da competência do juiz de 
instrução, mesmo na fase de inquérito — «determinando o 
art. 116º do Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, que 
o material e os utensílios de jogo apreendidos e utilizados 
para a prática dos crimes previstos neste diploma legal 
sejam destruídos e competindo ao juiz de instrução, nos 
termos do art. 268º, n.º 1, alínea e), do CPP, declarar a 
perda dos objectos a favor do Estado, no caso de o inqué-
rito ser arquivado, compete -lhe igualmente dar a ordem 
de destruição prevista naquele preceito, conforme, aliás, 
aí se prevê, expressamente, a qual visa prevenir o perigo 
presumido de que aqueles objectos venham a ser utiliza-
dos na prática de novos crimes, o qual só desta forma é 
devidamente acautelado.

Ora, se o Ministério Público não pode dar outro destino 
a tais objectos, nomeadamente proceder à sua venda, não 
faz sentido que, arquivado o inquérito, o juiz de instrução 
se limite a declará -los perdidos a favor do Estado, para, 
de seguida, o Ministério Público proferir outro despacho, 
este sim a ordenar a sua destruição.

Assim, dada a especialidade do artigo 116.º, da Lei do 
Jogo (que prevalece sobre a lei geral, segundo o critério 
da especialidade), e em face do regime geral estabele-
cido nos artigos 109.º e seguintes do Código Penal e no 
artigo 268.º n.º 1. alínea e) do C.P.P., leva -nos a atribuir 
ao Tribunal a competência para a destruição dos objectos 
apreendidos. Não estando, assim, o destino destes objectos 
na disponibilidade do Ministério Público, antes se impondo 
a sua destruição, ope legis, esta deve ser decretada pelo 
juiz de instrução no despacho que declara os mesmos per-
didos a favor do Estado, nos termos dos arts. 268º. n.º 1. 
alínea e) do CPP e 116º do Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de 
Dezembro, como, aliás, se determina expressamente nesta 
última norma, assim se alcançando a finalidade visada 
pela mesma, ou seja, a defesa da comunidade, sem que, 
com tal entendimento, se ponha em causa a unidade do 
sistema, uma vez que tal possibilidade está prevista no 
n.º 3 do art. 109.º do Cód. Penal.

Assim, ao deferir ao Tribunal a competência para or-
denar a destruição do material de jogo quando esteja em 
causa o crime de exploração ilícita de jogo, deve presumir-
-se que o legislador consagrou a solução mais acertada e 
soube exprimir o seu pensamento em termos adequados.

Concluindo, dada a especialidade do artigo 116.º, da 
Lei do Jogo (que prevalece sobre a lei geral, segundo o 
critério da especialidade), e em face do regime geral esta-
belecido nos artigos 109.º e seguintes do Código Penal 
e no artigo 268.º, n.º 1, alínea e), do C.P.P., atribui -se 
ao Tribunal (juiz de instrução), a competência para a 
destruição dos objectos apreendidos.»

2.3. Por seu turno, no acórdão fundamento entendeu-
-se que a competência atribuída ao juiz de instrução no 
artigo 268.º, n.º 1, alínea e), do CPP, se justifica, pois «es-
tando em causa o direito de propriedade relativamente 
a objetos apreendidos na fase de inquérito, a lei atribui 
competência específica e excecional ao juiz de instrução 
criminal para determinar a perda desses bens a favor do 
Estado, na medida em que o trânsito de tal declaração de 
perdimento provoca a extinção do direito de propriedade 
do respetivo dono sobre os mesmos. Contudo, já não se 
justifica que a ordem ou autorização de destruição desses 

bens se inclua na esfera de competência do juiz de instru-
ção criminal.» Entendeu ainda que a norma do artigo 116.º 
da Lei do Jogo constitui uma lei especial, tendo o legislador 
querido estabelecer um regime diferente, pois o material 
e utensílios ali referidos nunca poderão ser restituídos ao 
seu detentor, e assim entendeu que «aqueles bens sejam 
destruí dos sem necessidade de prévia declaração de perda 
a favor do Estado». Porém, a expressão «Tribunal» não foi 
utilizada «com o rigor que se impunha». Ora, «uma vez 
que a destruição das máquinas e utensílios de jogo (cuja 
exploração, fabrico, importação, transporte, exposição 
ou divulgação constitui crime) não contende com direitos 
fundamentais dos cidadãos, tratando -se mesmo de um ato 
meramente administrativo, não se integra no âmbito da 
competência exclusiva do juiz de instrução. Pelo que, ocor-
rendo na fase de inquérito, cujo dominus é o Ministério 
Público, é da competência deste Magistrado a destruição 
das máquinas e utensílios a que alude o artigo 116.º da Lei 
do Jogo. [...] Conclui -se assim que, no caso subjudice, não 
estando em causa atos que possam interferir com direitos, 
liberdades e garantias dos cidadãos, não sendo por isso 
da exclusiva competência do juiz de instrução, compete 
ao Mº Pº na fase de inquérito, no uso da competência que 
a lei que confere, como titular da acção penal, de direção 
do inquérito, determinar a destruição da máquina de jogo 
e respetiva chave apreendidas nos autos.»

2.4. Entende -se, pois, que quer os requisitos formais, 
quer os requisitos substanciais de admissibilidade do 
recur so extraordinário de fixação de jurisprudência estão 
preenchidos, nomeadamente, a necessária oposição de 
julgados dado que têm soluções contrárias para a mesma 
questão de direito: qual a entidade competente, na fase 
de inquérito, para mandar destruir o material e utensílios 
de jogo, ao abrigo do disposto no artigo 116.º da Lei do 
Jogo?

3. A partir de uma análise da jurisprudência conclui -se, 
na verdade, que as soluções ora oscilam entre considerar 
competente, para mandar destruir o material e utensílios 
de jogo quando haja arquivamento do inquérito, o juiz 
de instrução ou o Ministério Público. Ou seja, o acórdão 
recorrido e o acórdão fundamento refletem de forma clara 
as duas posições da jurisprudência.

Na linha do acórdão recorrido poderemos citar, por 
exemplo, os acórdãos do Tribunal da Relação do Porto 
de 18.09.2013, processo n.º 429/11.9EAPRT -A.P1, de 
20.11.2013, processo n.º 686/10.8EAPRT -A.P1 e de 
04.12.2013, processo n.º 27/10.4EAPRT -A.P1.

E seguindo a posição do acórdão fundamento, entre 
outros, também o acórdão Tribunal da Relação do Porto, de 
07.11.2012, processo n.º 22/08.3FBPVZ -A.P1, e os acór-
dão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 03.02.2014, 
processo n.º 421/13.2TBFAF.G1 e de 05.05.2014, processo 
n.º 661/11.5GALSD -A.G1.

4. Analisemos o problema que se coloca tendo em conta 
os seguintes aspetos:

a) Natureza jurídica do instituto de perda de bens re-
lacionados com o crime e seus pressupostos gerais; a de-
claração de perda com eficácia real de transferência da 
propriedade;

b) A perda de coisas relacionadas com a prática de factos 
ilícitos e típicos na lei do jogo;

c) O momento prévio da apreensão;
d) A necessidade de declaração de perda de bens atenta 

a violação de direitos fundamentais — a exigência consti-
tucional de averiguação da proporcionalidade;
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e) A necessidade de uma declaração de perda dos bens 
prévia à declaração de destruição;

f) O mandado de destruição, nos termos do artigo 116.º, 
da lei do jogo, porque implicitamente contém uma decla-
ração de perda, deve ser proferido por juiz.

4.1. A perda de bens ou de objetos relacionados com 
o crime tem uma natureza preventiva 1, isto é, sempre 
que aqueles bens coloquem «em perigo a segurança das 
pessoas, a moral ou a ordem públicas, ou [ofereçam] sério 
risco de serem utilizados para o cometimento de novos 
factos ilícitos típicos» (artigo 109.º, do CP) devem ser 
declarados perdidos a favor do Estado. O que pode ocorrer 
independentemente da punição de uma pessoa — nos ter-
mos do artigo 109.º, n.º 2, do CP, a perda de instrumentos 
e produtos do crime pode ter «lugar ainda que nenhuma 
pessoa determinada possa ser punida pelo facto»: casos em 
que pode ser declarada ainda que tenha havido despacho de 
arquivamento, por exemplo, ou ainda que tenha ocorrido 
uma absolvição. Usando as palavras de Conde Correia, «o 
que está em causa é remover um perigo, não aplicar uma 
sanção qualquer. Se não fosse assim, seria (.) uma clara 
violação da presunção de inocência (artigo 32.º, n.º 2, da 
CRP), por aplicação de uma determinada sanção penal, 
sem a prévia verificação da culpabilidade» 2.

Dada a sua natureza preventiva, apenas a perda ou a 
destruição cumpre as finalidades do instituto, dado que 
só assim é possível controlar o perigo inerente aos ins-
trumentos ou produtos utilizados. «Pelos seus objetivos 
específicos (acautelar a perigosidade de certos objetos), 
a perda dos instrumenta ou producta não é, assim, um 
mecanismo essencialmente criado para demonstrar que o 
crime não compensa. Mais do que confirmar a bondade 
desse velho adágio, está em causa a prevenção dos riscos 
decorrentes da disponibilidade de objetos que, pela sua 
natureza ou pelas circunstâncias do caso concreto, são 
perigosos» 3. E por isto se admite que a perda possa ocorrer 
mesmo nos casos em que haja arquivamento e ainda que 
nenhuma pessoa possa ser punida.

Esta perigosidade das coisas, que determina a perda de 
bens a favor do Estado, deve ser avaliada objetivamente, a 
partir da perigosidade dos bens em si, ou subjetivamente, 
sempre que sejam considerados perigosos tendo em conta 
as circunstâncias do caso concreto, atenta, por exemplo, a 
utilização que deles se fez ou fará — «As circunstâncias 
do caso concreto complementam a natureza objetiva da 
coisa, cerceando ou delimitando ainda mais o campo da 
aplicação da norma. O critério utilizado pelo legislador 
nacional é, assim, um critério misto, que parte das carac-
terísticas objetivas da coisa, mas não esquece a natureza 
específica do caso concreto. Os dois critérios conjugam -se 
e articulam -se por forma a definir rigorosamente o caráter 
perigoso da coisa e a limitar os casos em que ela pode ser, 
por esta via preventiva, confiscada.» 4.

Além do mais, a lei exige que os bens «[tenham] servido 
ou estivessem destinados a servir para a prática de um facto 
ilícito típico, ou que por estes tiverem sido produzidos» 
(artigo 109.º, n.º 1, do CP) 5. Isto é, torna -se necessário que 
o material ou os utensílios tenham sido utilizados para a 
realização de uma conduta que seja ilícita e típica — «ou, 
dito de forma explícita: torna -se necessária a verificação 
de todos os elementos de que depende a existência de um 
crime, com ressalva dos requisitos relativos à culpa do 
agente» 6.

Estamos, pois, perante um instituto que depende de uma 
perigosidade dos bens, objetiva ou subjetiva, presente ou 
futura, e que não depende da culpa do agente. E depende 
da prática de um facto típico e ilícito.

Não se trata, no entanto, de uma medida automática, 
dado que depende da prévia declaração da autoridade ju-
dicial. Por isso se tem considerado não como uma pena 
acessória, não como uma medida de segurança, apesar 
da sua natureza preventiva, mas como «uma providên-
cia sancionatória de natureza análoga à da medida de 
segurança» (Figueiredo Dias). «Fala nesse sentido, por 
um lado, a circunstância de constituir seu pressuposto 
a prática de um facto ilícito -típico, em termos idênticos 
aos que assistem ao facto ilícito -típico como pressuposto 
de aplicação de uma autêntica medida de segurança não 
privativa da liberdade. E vai no mesmo sentido a exigên-
cia do pressuposto da perigosidade (.); e a consequente 
consideração da finalidade do instituto como prevenção 
da perigosidade.» 7

Havendo a declaração de perda, esta tem uma «eficácia 
real, com transferência para o Estado da propriedade, 
sobre a coisa, no momento em que transite em julgado 
a decisão» 8. E após aquela declaração, o destino a dar 
aos bens pode ser a destruição (cf. artigo 109.º, n.º 3, do 
CP). Mas, sempre que estejam verificados os necessários 
pressupostos da declaração de perda, nomeadamente, o 
da proporcionalidade, deve esta ser sempre decretada 9. 
Além disto, e como determina expressamente o disposto no 
artigo 109.º, n.º 3, do CP, também aqui é o juiz que ordena 
que os bens sejam total ou parcialmente destruídos, ou 
postos fora do comércio. Isto é, mesmo após a declaração 
de perda dos bens proferida pelo juiz, o legislador penal 
considerou ainda necessário que a declaração quanto ao 
destino dos bens, nomeadamente, a sua possível destruição, 
fosse também proferida pelo juiz. E mesmo que conside-
rássemos que o artigo 109.º, n.º 3, do CP, se referia apenas 
aos casos decididos na fase de julgamento, ainda assim 
o legislador não prescindiu da exigência de a declaração 
relativa ao destino dos bens ser proferida pelo juiz, ainda 
que o mesmo tenha também decidido quanto à perda dos 
mesmos bens. Aliás, constitui um requisito da sentença, nos 
termos do artigo 374.º, n.º 3, alínea c), do CPP, a expressa 
referência, no dispositivo, à «indicação do destino a dar 
a coisas ou objectos relacionados com o crime», ou seja, 
a indicação de perda e, eventual, destruição, ou qualquer 
outra finalidade dos bens relacionados com o crime.

4.2. No presente caso, o que está em causa é saber qual 
a entidade competente para, no âmbito de um inquérito 
por prática de alguns dos factos ilícitos previsto na lei 
do jogo (aprovada pelo Decreto -Lei n.º 422/89, de 2.12 e 
posteriores alterações), mandar destruir os bens apreendi-
dos — «material e utensílios do jogo» — pela autoridade 
apreensora. Isto é, por força do artigo 116.º quando sejam 
cometidos alguns dos crimes previstos na secção I (dos 
crimes), do capítulo IX (ilícitos e sanções), nos arts. 108.º 
a 115.º, há lugar à apreensão dos bens conexionados com 
aquelas atividades, seguida do «mandado do tribunal» para 
os destruir pela mesma entidade que os apreendeu.

Constituem, pois, factos ilícitos típicos os casos de 
exploração ou prática ilícita do jogo (artigo 108.º) 10, a 
prática de jogo de fortuna ou azar fora dos locais autoriza-
dos (artigo 110.º) 11, a presença em local onde se pratique 
o jogo sem para tanto haver autorização e desde que a 
presença seja por causa do jogo (artigo 111.º 12), e ainda 
quem constranja outra pessoa a participar em jogo em 
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locais não autorizados, ou coaja outra pessoa para dela 
obter meios para a prática do jogo (artigo 112.º), ou quem 
pratique jogo fraudulento (artigo 113.º) ou usura para o 
jogo (artigo 114.º); por fim, constitui ainda crime aquele 
que obtém, sem autorização, material de jogo por qualquer 
uma das formas previstas no artigo 115.º

Em qualquer uma destas situações o material de jogo, 
por força do disposto no artigo 116.º, será apreendido e será 
destruído depois do competente «mandado do Tribunal».
Ou seja, num primeiro momento, há lugar à apreensão do 
material ao que se segue o mandado de destruição, sem 
que o disposto no artigo referido faça qualquer alusão à 
declaração de perda dos bens; porém, e dado que aqueles 
bens, apesar de constituírem instrumento da prática de 
um crime, são pertença de alguém, que sobre eles tem um 
direito de propriedade, aquela declaração de perda tem 
que ocorrer, embora se possa considerar que abstratamente 
a lei tenha considerado que os bens referidos devem ser 
destruídos dada a sua perigosidade. Mas só concluindo pela 
perigosidade dos bens, nomeadamente porque podem ser 
utilizados para a prática de novos factos ilícitos típicos, 
é que se justifica a restrição ao direito de propriedade 13.
Trata -se, pois, também aqui de um instituto de natureza 
preventiva a fim de evitar a prática de novos crimes da 
mesma espécie dada a perigosidade dos bens, abstrata-
mente considerada pelo legislador, e dada a prática (através 
deles) de factos típicos e ilícitos, como tal considerados 
pela lei do jogo.

4.3. No momento inicial ocorre, pois, a apreensão do 
material e utensílios do jogo. Estas apreensões seguirão 
as regras gerais do Código de Processo Penal.

Na verdade, as apreensões reguladas nos artigo 178.º 
e ss., do CPP, não são apenas um meio de obtenção de 
prova (cf. artigo 178.º, do CPP) — finalidade processual 
probatória  —, mas também um meio com vista à con-
servação de bens que mais tarde terão como destino a 
declaração de perda a favor do Estado (cf. artigo 185.º, do 
CPP) — finalidade processual substantiva 14. Regra geral, 
as apreensões são «autorizadas, ordenadas ou validadas [15] 
por despacho da autoridade judiciária» (artigo 178.º, n.º 3, 
do CPP), ou seja, pelo Ministério Público, pelo juiz de 
instrução ou pelo juiz de julgamento consoante a fase 
processual em que nos encontremos.

E nos termos do disposto no artigo 185.º, do CPP, veri-
ficamos que no caso de coisas sem valor, perecíveis, pe-
rigosas ou deterioráveis, após a apreensão, ou seja, em 
situações com alguma urgência, a autoridade judiciária 
(Ministério Público ou juiz, consoante a fase processual) 
pode ordenar a venda daqueles bens ou, entre outras me-
didas, a sua destruição (cf. n.º 1 do artigo 185.º, do CPP).

Todavia, a apreensão dos objetos não legitima a imediata 
destruição, dado que não existe qualquer transferência 
de propriedade com a sua efetivação. Na verdade, após a 
apreensão, e para que o Estado possa conservar os bens ou 
eventualmente destruí -los, por exemplo, é necessário que 
haja uma declaração de perda desses bens de modo a que 
a transferência da propriedade se possa efetuar do anterior 
proprietário para o novo proprietário. Isto é, não pode 
haver mandado da autoridade judiciária para a destruição 
dos bens sem que haja uma declaração de perda dos bens 
a favor do Estado. Ainda que nada esteja referido expres-
samente no artigo 116.º, da lei do jogo, após a apreensão 
e antes do mandado de destruição terá que haver uma 
declaração de perda, com eficácia real, de modo a que haja 
uma transferência da propriedade para o Estado.

E, nos termos do artigo 268.º, n.º 1, alínea e), do CPP, 
cabe ao juiz de instrução declarar a perda dos bens a favor 
do Estado quando haja lugar a arquivamento do inquérito. 
Ou seja, ainda que nos termos do artigo 116.º, da lei do 
jogo, não haja qualquer referência à declaração de perda 
dos bens, mas apenas à sua destruição, aquela declaração 
está implícita no regime.

Todavia, há um regime diferente quando se trata de bens 
perecíveis, deterioráveis ou perigosos. Tendo em conta a 
letra do disposto no artigo 185.º, do CPP, tudo indica que 
a autoridade judiciária pode ordenar a destruição imediata 
dos bens; porém, será ou não necessária a declaração de 
perda a favor do Estado? Dado o caráter urgente pressu-
posto pelo dispositivo, impondo -se uma decisão antes da 
prolação da sentença, «a decisão nos termos do artigo 185.º 
não supõe a declaração de perda de objetos a favor do 
Estado» 16. Ou seja, no caso de bens sem valor, perecí-
veis, perigosos ou deterioráveis a autoridade judiciária 
pode ordenar a sua destruição, considerando -se que não 
há lugar à declaração de perda dos bens a favor do Estado, 
atenta a urgência da medida — ou seja, é necessário que 
se conclua que a demora na obtenção da declaração de 
perda pelo juiz terá como consequência a deterioração dos 
bens sem que possam depois ser entregues, por exemplo, 
a entidades de solidariedade social que ainda os possam 
aproveitar, ou no caso de bens perigosos, colocando em 
causa a segurança pública, como acontecerá, por exemplo, 
com material explosivo.

Nos restantes casos, e tendo em conta o regime previsto 
Código de Processo Penal:

— As apreensões são autorizadas, validadas ou orde-
nadas pela autoridade judiciária;

— Se houver urgência ou perigo na demora após terem 
sido efetuadas as apreensões pelos órgãos de polícia crimi-
nal devem ser validadas pela autoridade judiciária;

— Em qualquer caso, o proprietário pode pedir a modi-
ficação da medida ou a sua revogação ao juiz de instrução 
(artigo 178.º, n.º 5, do CPP);

— A declaração de perda dos bens é efetuada pelo juiz 
de instrução ou pelo juiz de julgamento, consoante a fase 
do processo;

4.4. Ou seja, só em situações muito excecionais se pres-
cinde da declaração de perda. Quando não esteja em causa 
a deterioração do bem apreendido, ou perigo para a segu-
rança da comunidade, não se procederá àquela destruição, 
nos termos extraordinários do disposto no artigo 185.º, 
do CPP. Será sempre necessária uma declaração de perda 
efetuada pelo juiz — a lei é explícita: quando a decisão 
relativa ao destino dos bens ocorre após arquivamento 
do inquérito, aquando do despacho de não pronúncia, ou 
na sentença, caso em que a declaração de perda dos bens 
a favor do Estado é proferida pelo juiz de instrução ou 
pelo juiz de julgamento, respetivamente, de harmonia com 
o disposto nos arts. 268.º, n.º 1, alínea e), 186.º, n.º 2 e 
374.º, n.º 3, alínea c), todos do CPP. O que constitui uma 
decorrência do disposto no artigo 109.º, n.º 3, do CP, que 
expressamente estabelece que «pode o juiz ordenar que 
sejam total ou parcialmente destruídos ou postos fora do 
comércio». O que decorre da necessidade de averiguação 
da proporcionalidade da medida, relativamente aos direitos 
lesados (e em decorrência da imposição constitucional 
consagrada no artigo 18.º, da CRP).
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Aliás, o Tribunal Constitucional já se pronunciou no 
sentido da necessidade de declaração de perda de bens 
antes que se proceda à sua destruição.

No âmbito da lei da caça, na redação dada pela Lei 
n.º 30/86, de 27.08, estabelecia -se, no artigo 30.º, n.º 10, 
que «a prática do exercício venatório em zonas de re-
gime cinegético especiais, em épocas de defeso ou com o 
emprego de meios não permitidos, é punível [...] e acar-
reta sempre [...] a perda dos instrumentos e produtos da 
infracção.».

Foi relativamente a esta norma que o Tribunal Consti-
tucional, por acórdão n.º 202/2000, decidiu:

«Julgar inconstitucional, por ofensa ao princípio 
constitucional da proporcionalidade, conjugado com 
o artigo 62.º, n.º 2 da Constituição da República, a 
norma do artigo 31.º, n.º 10, do mesmo diploma legal, 
na parte em que prevê, como efeito necessário da prá-
tica do crime ali tipificado, e independentemente da 
ponderação das circunstâncias do caso, a perda dos 
instrumentos da infracção.»

Para tanto considerou que:

«Ora, uma norma que prevê que os instrumentos 
da infracção devem em qualquer caso ser declara-
dos perdidos a favor do Estado, independentemente 
da consideração em concreto, quer da gravidade do 
ilícito e da culpa do agente, quer da perigosidade e do 
risco dos instrumentos para futuros crimes, quer mesmo 
da própria natureza (e valor) do objecto em questão, 
não pode certamente, na indeterminação abstracta da 
reacção ablatória do direito de propriedade que impõe, 
ser considerada respeitadora das exigências constitu-
cionais de proporcionalidade.

Seja qual for a perigosidade dos instrumentos ou o 
risco de virem a ser utilizados na comissão de futuros 
crimes, seja qual for a culpa do agente ou as neces-
sidades de prevenção geral, seja qual for o valor ou 
a natureza dos instrumentos em causa, a norma em 
crise impõe a sua perda a favor do Estado. A previsão 
abstracta pela lei de tal sanção acarreta, pois, neces-
sariamente um obstáculo à ponderação concreta da 
proporcionalidade da imposição de tal providência 
sancionatória. [...]

Conclui -se, pois, que também o segmento normativo 
do artigo 31.º, n.º 10, da Lei da Caça em que se prevê 
que a infracção nele prevista tem sempre como conse-
quência a perda dos instrumentos da infracção, inde-
pendentemente da avaliação da sua perigosidade ou do 
risco de utilização em futuros crimes e da ponderação 
de outras circunstâncias da situação concreta, é mate-
rialmente inconstitucional, por violação do princípio 
da proporcionalidade.» 17

Considerou -se, pois, que se impunha uma necessidade 
de uma decisão judicial a declarar a perda dos bens a fa-
vor do Estado em ordem ao cumprimento do princípio da 
proporcionalidade, dado que está em causa a proteção de 
um direito fundamental: o direito de propriedade 18.

4.5. Pelo que, se a simples declaração de perda da coisa, 
sem que haja destruição, impõe que haja uma apreciação 
judicial da proporcionalidade da medida relativamente 
ao direito fundamental — direito de propriedade — que 
lesa, consideramos que também quando se conclui pela 
necessidade de destruição da coisa, esta também implica 

uma necessária avaliação da proporcionalidade para que 
se proceda àquela destruição.

Consideramos que, ainda que no artigo 116.º, da lei do 
jogo, apenas se refira à destruição dos bens e utensílios 
sem que faça qualquer referência à declaração de perda, 
esta declaração de perda está implícita e também aquela 
terá que ser proferida pelo juiz.

Na verdade, de acordo com o estipulado no artigo 109.º, 
n.º 3, do CP, quando a lei não determina o destino da coisa, 
o juiz «pode» ordenar a sua destruição. Assim, e quando 
a lei nada estabelece, o juiz pode considerar que basta a 
perda do bem a favor do Estado sem que seja necessária 
a destruição. Caso em que o bem passa para a titularidade 
do Estado e caberá ao Ministério Público decidir o destino 
dos bens. Porém, a lei do jogo determina expressamente a 
destruição dos bens. Isto é, o juiz não tem a faculdade de 
decidir se são ou não destruídos, e implicitamente não tem 
a faculdade de decidir se são ou não perdidos a favor do 
Estado? A restrição do direito de propriedade, ou melhor, 
a sua lesão, pode ocorrer independentemente da valoração 
em concreto?

Note -se que não estamos aqui perante um caso em que 
os bens sejam perecíveis, deterioráveis, ou perigosos amea-
çando continuamente a segurança da comunidade enquanto 
não sejam destruídos. Ou seja, não estamos perante uma 
situação que se possa enquadrar no âmbito da regra especial 
subjacente ao artigo 185.º, do CPP.

Tanto mais que tendo nós um regime que não torna o 
jogo ilícito, mas sim ilícita a sua exploração e prática fora 
dos locais para tanto autorizados, não fosse o disposto no 
artigo 116.º, da lei do jogo, aquelas máquinas sempre po-
deriam ser vendidas a quem tenha autorização para as usar, 
por exemplo. Pelo que consideramos que uma qualquer 
destruição do material que não ofereça perigo eminente 
para a comunidade apenas poderá ocorrer depois de prévia 
avaliação por um magistrado judicial ao qual cabe proce-
der ao imprescindível juízo de proporcionalidade entre a 
necessidade de destruir o bem e o direito do proprietário 
do bem apreendido 19.

Pelo que após a apreensão realizada de acordo com o 
disposto nos arts. 178.º e ss., do CPP, apenas ocorrerá a 
destruição daqueles bens após declaração de perda. Esta 
declaração ocorrerá, quando não haja lugar a arquivamento, 
pelo juiz de instrução e pelo juiz de julgamento, consoante 
o momento em que o processo terminar. Havendo lugar a 
arquivamento, deverá haver lugar à declaração de perda 
nos termos do artigo 268.º, n.º 1, alínea e), do CPP.

4.6. Assim sendo, consideramos que o bem apreendido, 
nos termos do artigo 116.º, apenas poderá ser destruído, 
após arquivamento do inquérito, quando o juiz de instrução 
proferir despacho a declarar os bens perdidos a favor do 
Estado. Mas, também a declaração de destruição deverá 
ser proferida pelo juiz de instrução quando ocorre um ar-
quivamento do inquérito. Isto é, sendo o juiz de instrução 
aquele a quem cabe na fase de inquérito assegurar a prote-
ção de direitos fundamentais, estando em causa um direito 
protegido constitucionalmente, caberá também ao juiz de 
instrução declarar a perda do bem e a sua destruição — não 
só por força do disposto no artigo 116.º referido, mas tam-
bém por força da regra geral consagrada no artigo 109.º, 
n.º 3, do CP. Na realidade, esta situação é diferente daquela 
outra em que se concede a faculdade de o juiz decidir ou 
não pela destruição, total ou parcial, do bem em causa. 
A lei expressamente determina a sua destruição. Tendo 
em conta a lesão do direito de propriedade e a necessidade 
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de averiguação da proporcionalidade (em função do caso 
concreto) aquela declaração de destruição, que contém 
implicitamente uma declaração de perda, deve ser proferida 
pelo juiz na fase de inquérito, o juiz de instrução garante 
dos direitos fundamentais naquela fase processual.

Aliás, se nos termos do artigo 268.º, n.º 1, alínea e), do 
CPP, a declaração de perda, a favor do Estado, dos bens 
apreendidos terá que ser proferida pelo juiz de instrução no 
caso de arquivamento do inquérito, não se compreenderia 
que, havendo destruição — que necessariamente implica 
também a perda dos bens — esta pudesse ocorrer sem 
que aquele juízo de avaliação fosse realizado. Tanto mais 
que não estamos perante um caso de um bem sem valor, 
perecível, deteriorável ou perigoso 20 (a máquina usada para 
praticar jogo de fortuna ou azar não é perigosa, apenas a 
sua utilização fora dos locais autorizados é ilícita).

É certo que sempre se poderá afirmar que o legislador 
ao determinar, abstratamente, a destruição do material 
e utensílios do jogo, parecendo impor que a destruição 
sempre ocorra independentemente do caso concreto, terá 
considerado que estavam sempre preenchidos os neces-
sários requisitos que permitem a perda dos bens a favor 
do Estado. Isto é, poder -se -á considerar que o legislador 
entendeu que aqueles bens, abstratamente, constituem 
pela sua natureza, ou circunstâncias em que são utilizados, 
bens que colocam em perigo a segurança das pessoas, a 
moral ou ordem públicas (para atendermos aos requisitos 
exigidos pelo artigo 109.º, do CP); pelo que estando estes 
pressupostos preenchidos abstratamente, só pela natureza 
dos objetos em questão e pelo modo como são utilizados, 
não seria necessária qualquer avaliação por um juiz. Ou 
seja, podemos considerar que o legislador concluiu que, 
tratando -se de bens que constituem material e utensílios 
de jogo, e que foram apreendidos aquando da exploração 
ou prática de jogo fora dos locais autorizados, só por si é 
o bastante para que se possa considerar que há o risco de 
voltarem a ser utilizados para a prática dos mesmos crimes. 
E daí a imposição geral e abstrata da sua destruição sem 
prévia declaração de perda.

Porém, mais uma vez aqui se impõe recordar as palavras 
do Tribunal Constitucional:

«uma norma que prevê que os instrumentos da in-
fracção devem em qualquer caso ser declarados per-
didos a favor do Estado [leia -se agora, destruídos], 
independentemente da consideração em concreto, quer 
da gravidade do ilícito e da culpa do agente, quer da 
perigosidade e do risco dos instrumentos para futuros 
crimes, quer mesmo da própria natureza (e valor) do 
objecto em questão, não pode certamente, na indeter-
minação abstracta da reacção ablatória do direito de 
propriedade que impõe, ser considerada respeitadora 
das exigências constitucionais de proporcionalidade.

Seja qual for a perigosidade dos instrumentos ou o 
risco de virem a ser utilizados na comissão de futuros 
crimes, seja qual for a culpa do agente ou as necessi-
dades de prevenção geral, seja qual for o valor ou a 
natureza dos instrumentos em causa, a norma em crise 
impõe a sua perda a favor do Estado [leia -se agora, 
destruição]. A previsão abstracta pela lei de tal sanção 
acarreta, pois, necessariamente um obstáculo à ponde-
ração concreta da proporcionalidade da imposição de 
tal providência sancionatória.»

E na mesma linha tem o Tribunal Europeu dos Direitos 
do Homem considerado: «a presunção da origem ilícita dos 

bens não pode impedir as explicações alternativas forne-
cidas pelo visado, que deve ter oportunidade efetiva para 
apresentar e demonstrar a sua versão» 21. Ou seja, «poder 
solicitar uma audiência pública e contraditória é, segundo 
o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, uma condição 
necessária à garantia do respeito dos direitos do interessado 
e logo do direito a um processo equitativo» 22.

Na verdade, ainda que não haja uma regulamentação 
exaustiva dos atos processuais essenciais a esta providên-
cia processual, ainda assim tem considerado a doutrina 23, 
mesmo nos casos de arquivamento, que deve ocorrer um 
«procedimento preventivo especial», devendo ser cumprida 
uma «exigência mínima de contraditório», não devendo 
ser negado um direito de audiência; exigências que são 
acrescidas quando ocorre um arquivamento, caso em que 
«deve ser dada especial atenção ao cumprimento desta 
garantia jurídico -constitucional mínima (artigo 32.º, n.º 5, 
da CRP e artigo 178.º, n.º 7, do CPP).» 24.

Assim sendo, após arquivamento, o juiz de instrução, 
nos termos do artigo 268.º, n.º 1, alínea e), do CPP, deve 
declarar a perda dos bens se estiverem preenchidos os 
pressupostos do artigo 109.º, do CP, nomeadamente a pos-
sibilidade de poderem vir a ser utilizados para a prática de 
novos factos ilícitos típicos, e a sua destruição. Pelo que, 
também no caso do jogo ilícito, o material e utensílios de 
jogo devem ser declarados perdidos a favor do Estado e 
mandados destruir, se cumpridos os pressupostos legais, 
e após decisão judicial proferida pelo juiz de instrução, 
quando tenha havido arquivamento do inquérito, por força 
do disposto no artigo 116.º, da lei do jogo e do artigo 109.º, 
n.º 3, do CP. Isto é, o mandado de destruição previsto no 
artigo 116.º, da lei do jogo, contém implicitamente uma 
declaração de perda de bens. Esta não deve ser automática 
em atenção às exigências constitucionais de restrição de di-
reitos fundamentais, pelo que o juiz deverá expressamente 
averiguar do preenchimento dos pressupostos gerais de 
que depende a perda de coisas relacionadas com o crime. 
Seguindo -se o mandado de destruição pelo juiz, tal como 
estabelece o artigo 109.º, n.º 3, do CP, e que a expressão 
«mandado do tribunal» contida do artigo 116.º, da lei do 
jogo, não contraria.

4.7. De tudo o exposto podemos concluir que:
a) A perda de bens ou de objetos relacionados com o 

crime tem uma natureza preventiva.
b) Constituem pressupostos da perda a perigosidade dos 

bens (avaliada objetiva e subjetivamente — em função das 
circunstâncias do caso concreto) e a prática de um facto 
ilícito e típico.

c) Impõe -se a necessidade de declaração judicial da 
perda de bens, constituindo uma «uma providência sancio-
natória de natureza análoga à da medida de segurança» 
(Figueiredo Dias), e com eficácia real, com transferência 
para o Estado da propriedade sobre os bens.

d) Nos termos do artigo 109.º, n.º 3, do CP (e arti go 374.º, 
n.º 3, alínea c), do CPP) compete ao juiz proferir a ordem 
quanto ao destino dos bens, nomeadamente, quanto à des-
truição, total ou parcial, dos bens ou quanto à sua colocação 
fora do comércio.

e) Nos termos do artigo 116.º, da lei do jogo, o material 
e utensílios usados no jogo são apreendidos, todavia, a 
apreensão dos objetos não legitima a imediata destruição, 
dado que não existe qualquer transferência de propriedade 
com a sua efetivação.

f) Tendo em conta os direitos fundamentais em causa, 
não é admissível uma declaração de perda ou de destruição 
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automática — «uma norma que prevê que os instrumentos 
da infracção devem em qualquer caso ser declarados per-
didos a favor do Estado, independentemente da considera-
ção em concreto, quer da gravidade do ilícito e da culpa do 
agente, quer da perigosidade e do risco dos instrumentos 
para futuros crimes, quer mesmo da própria natureza 
(e valor) do objecto em questão, não pode certamente, na 
indeterminação abstracta da reacção ablatória do direito 
de propriedade que impõe, ser considerada respeitadora 
das exigências constitucionais de proporcionalidade.» 
(Ac. do Tribunal Constitucional, n.º 202/2000).

g) Só concluindo pela perigosidade dos bens, nomea-
damente porque podem ser utilizados para a prática de 
novos factos ilícitos típicos, é que se justifica a restrição 
ao direito de propriedade.

h) Nos termos do ar. 268.º, n.º 1, alínea e), do CPP, cabe 
ao juiz de instrução declarar a perda dos bens a favor do 
Estado quando haja lugar a arquivamento do inquérito.

i) Ainda que o artigo 116.º, da lei do jogo, apenas se 
refira à destruição dos bens e utensílios sem que faça qual-
quer referência à declaração de perda, esta declaração de 
perda está implícita e também terá que ser proferida pelo 
juiz.

j) Se, nos termos do artigo 268.º, n.º 1, alínea e), do 
CPP, a declaração de perda dos bens apreendidos a favor 
do Estado terá que ser proferida pelo juiz de instrução no 
caso de arquivamento do inquérito, não se compreenderia 
que, havendo destruição — que necessariamente implica 
também a perda dos bens — esta pudesse ocorrer sem que 
aquele juízo de avaliação fosse realizado.

l) O mandado de destruição não deve ser automático, 
em atenção às exigências constitucionais de restrição de 
direitos fundamentais, exigindo -se uma ponderação con-
creta da proporcionalidade da imposição da providên-
cia sancionatória de destruição dos bens, pelo que o juiz 
deverá expressamente averiguar do preenchimento dos 
pressupostos gerais, nomeadamente da sua perigosidade 
em atenção às circunstâncias do caso concreto (perigosi-
dade subjetiva), pese embora o legislador tenha entendido 
que o pressuposto da perigosidade objetiva dos bens se 
encontrava abstratamente preenchido.

m) O mandado de destruição do material e utensílios de 
jogo, previsto no artigo 116.º, da lei do jogo, que contém 
implicitamente uma declaração de perda dos bens a favor 
do Estado, deve ser proferido por juiz em qualquer fase 
processual.

III

Com base no exposto, o Pleno das Secções Criminais 
do Supremo Tribunal de Justiça decide manter o acórdão 
recorrido e fixar a seguinte jurisprudência:

Em caso de arquivamento do inquérito, cabe ao 
juiz de instrução, nos termos do artigo 116.º, da lei do 
jogo (Decreto -Lei n.º 422/89, de 02.12, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 10/95, de 19.01, pela Lei n.º 28/2004, de 
16.07, pelo Decreto -Lei n.º 40/2005, de 17.02, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31.12, e pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30.11), declarar perdido a favor do Estado e mandar 
destruir o material e utensílios de jogo.

Cumpra -se, oportunamente, o disposto no artigo 444.º, 
n.º 1, do CPP.

Não são devidas custas de harmonia com o disposto no 
artigo 522.º, n.º 1 ex vi artigo 448.º, ambos do CPP.

1 Figueiredo Dias, Direito Penal Português (As consequências ju-
rídicas do crime), Lisboa: Ed. Notícias/Æquitas, 1993, § 979 (p. 616); 
já no sentido da natureza preventiva deste instituto, acórdão do STJ 
n.º 6/95, DR, I série -A, 28.12.1995, pp. 8207 e ss.

2 Da proibição do confisco à perda alargada, Lisboa: INCM/PGR, 
2012, p. 69.

3 Conde Correia, ob. cit., pp. 69 -70.
4 Conde Correia, ob. cit., p. 72.
5 E assim Conde Correia entende que, pelo menos, ter -se -á que veri-

ficar a tentativa do crime, sendo irrelevantes meras cogitações ou atos 
preparatórios, quando não punidos autonomamente (ob. cit., p. 70, 
nota 112).

6 Figueiredo Dias, ob. cit., § 985 (p. 619).
7 Figueiredo Dias, § 999 (p. 628).
8 Idem.
9 Também assim, Figueiredo Dias, ob. cit., § 996 (p. 627).
10 «A lei não prevê a incriminação do “jogo ilícito”, mas, diversa-

mente, a “exploração e a prática ilícitas” do jogo. O que significa que, 
no quadro legal vigente, em bom rigor não existem jogos de fortuna ou 
azar ilícitos, antes é ilícita a exploração e a prática dos jogos de fortuna 
ou azar, em desrespeito às condições regulamentares, fundamentalmente, 
quando realizadas fora dos locais autorizados» — Conde Fernandes, 
anotação ao art. 108.º/ nm. 13, Comentário das Leis Penais Extrava-
gantes, Lisboa: UCP, vol. 2, 2011, p. 363.

11 Mais uma vez se reafirma que não se trata da punição do jogo 
ilícito, mas da prática ilícita do jogo fora dos locais autorizados (Conde 
Fernandes, ob. cit., art. 110.º, nm. 3, p. 376).

12 Assim, Conde Fernandes, ob. cit., art. 111.º, nm. 3, p. 377.
13 Também o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem tem conside-

rado que se legitima a figura da perda de bens relacionados com o crime 
sempre que a medida esteja prevista na lei com vista à satisfação de um 
interesse da comunidade em geral, e desde que seja proporcional — 
cf. sobre isto, Conde Correia, ob. cit., p. 54 e ss.

14 Conde Correia, ob. cit., p. 154; também assim, Germano Marques 
da Silva, Direito Processual Penal, vol. II, Lisboa: Verbo, 5.ª ed., 2011, 
p. 289; Damião da Cunha, Perda de bens a favor do Estado, Lisboa: CEJ, 
2002, p. 26; Maria João Antunes, Direito Processual Penal, Coimbra: 
Almedina, 2016, p. 116. Também no sentido de que a apreensão constitui 
um meio de segurança dos bens, cf. acórdão do Tribunal Constitucional 
n.º 294/2008.

15 São validadas as apreensões efetuadas pelos órgãos de polícia 
criminal, de acordo com o disposto no art. 178.º, n.os 4 e 5, do CPP.

16 Paulo Pinto de Albuquerque, Comentário do Código de Processo 
Penal, Lisboa: UCP, 4.ª ed., 2011, art. 185.º/ nm. 7 (p. 519). Todavia, 
a apreensão efetuada pelo órgão de polícia criminal deve ser validada 
pela autoridade judiciária — art. 178.º, n.º 5, do CPP —, sendo esta 
decisão passível de impugnação perante o juiz de instrução (art. 178.º, 
n.º 6, do CPP). Sobre isto, e com uma análise crítica relativamente à 
posição de Paulo Pinto de Albuquerque, cf. Fátima Mata -Mouros, Juiz 
das liberdades (desconstrução de um mito do processo penal), Coimbra: 
Almedina, 2011, pp. 409 e ss.

17 E assim na atual lei da caça se determina que «A condenação por 
qualquer crime ou contra -ordenação previstos nesta lei pode implicar 
ainda a interdição do direito de caçar e a perda dos instrumentos e produ-
tos da infracção a favor do Estado.» (art. 35.º, n.º 1, da Lei n.º 173/99, de 
21.09, e atualizações posteriores; e no n.º 3: «A perda dos instrumentos 
da infracção envolve a perda das armas e dos veículos que serviram à 
prática daquela.», sendo certo que não se trata de uma decisão automá-
tica, mas a necessitar de ponderação dado que a prática do crime pode 
implicar aquela perda).

18 Também no sentido de que a norma que prevê o perdimento auto-
mático, de certo tipo de veículos fora das condições legais, constitui 
uma norma inconstitucional por falta de ponderação, em concreto, da 
adequação e proporcionalidade da medida, cf. acórdão do Tribunal 
Constitucional n.º 176/2000, de 22.03.2000.

19 Também no sentido de a ordem de destruição ter de ser judicial, 
cf. Conde Fernandes, ob. cit., supra, art. 116.º, nm. 3 (p. 386): «O material 
e utensílios de jogo quando sejam cometidos os crimes dos arts. 108.º a 
115.º serão destruídos pela autoridade apreensora. O prévio «mandado 
do tribunal» trata -se de uma competência judicial, logo reservada ao 
juiz (artigo 268.º, n.º 1, alínea e), e 374.º, n.º 3, alínea c), ambos do 
Código de Processo Penal).» É, no entanto, necessário que se prove 
que aqueles materiais e utensílios estavam associados à prática do jogo 
pois se assim não for deverão ser restituídos, nos termos do art. 186.º, 
do CPP (idem).

20 Será o caso da droga apreendida que, por força do disposto no 
art. 62.º, do Decreto -Lei n.º 15/93, de 22.01, uma vez apreendida é, regra 
geral, destruída (pode ser cedida para fins didáticos, de formação ou de 
investigação criminal — cf. n.º 7 do mesmo dispositivo); porém, trata -se 
de um bem em si mesmo ilícito, o que não acontece quanto às máquinas 
de jogo — um particular pode fazer uma coleção de máquinas de jogo, 
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sem que as utilize para a prática do jogo fora dos locais autorizados, por 
exemplo. No caso de outros bens relacionados com o crime de tráfico 
de estupefacientes é necessária uma declaração de perda, de acordo com 
o disposto nos arts. 35.º e ss., do diploma citado.

21 Conde Correia, ob. cit., p. 57 e jurisprudência do TEDH aí refe-
rida. Também no sentido de serem asseguradas as necessárias vias de 
recurso e de impugnação deste tipo de decisões, e ainda exigindo uma 
fundamentação da decisão, cf. Diretiva 2014/42/UE, de 03.04.2014 
(relativa ao congelamento e perda de instrumentos e produtos do crime), 
em especial, art. 8.º

22 Idem.
23 Cf. Conde Correia, ob. cit., pp. 125 e ss., e bib. aí referida.
24 Conde Correia, ob. cit., p. 127.

Supremo Tribunal de Justiça, 23 de junho de 
2016. — Helena Isabel Gonçalves Moniz Falcão de 
Oliveira — Nuno de Melo Gomes da Silva — Francisco 
Manuel Caetano — Manuel Pereira Augusto de Matos — 
António Pereira Madeira — José Vaz dos Santos Car-
valho — Armindo dos Santos Monteiro — José António 
Henriques dos Santos Cabral — António Jorge Fernan-
des de Oliveira Mendes — José Adriano Machado Souto 
de Moura — António Pires Henriques da Graça — Raul 
Eduardo do Vale Raposo Borges — Isabel Celeste Alves 
Pais Martins — Manuel Joaquim Braz — Isabel Francisca 
Aleluia Repsina São Marcos — António Silva Henriques 
Gaspar (Presidente). 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 32/2016/M

Plano Regional de Promoção da Acessibilidade

Incumbe ao Estado «promover o bem -estar e a qualidade 
de vida do povo e a igualdade real entre os portugueses», 
nos termos da alínea d) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, assim como adotar «uma política 
nacional de prevenção e de tratamento, reabilitação e 
integração dos cidadãos portadores de deficiência e de 
apoio às suas famílias, a desenvolver uma pedagogia que 
sensibilize a sociedade quanto aos deveres de respeito e 
solidariedade para com eles e a assumir o encargo da 
efetiva realização dos seus direitos, sem prejuízo dos di-
reitos e deveres dos pais e tutores», de acordo com o n.º 2 
do seu artigo 71.º

O desígnio da acessibilidade, seja ao nível da mobi-
lidade ou da tecnologia, é transversal a toda a sociedade 
independentemente da idade, estrutura, capacidades ou 
condição física dos cidadãos. Ao promover a eliminação 
de barreiras, sejam elas de que natureza forem, não bene-
ficiamos apenas aqueles que sofrem de algum tipo de 
deficiência, mas a população em geral, ao mesmo tempo 
que estamos a contribuir para uma sociedade mais justa e 
inclusiva, na qual a concretização dos direitos dos cidadãos 
com necessidades especiais seja uma realidade.

A «promoção de uma sociedade para todos através 
da eliminação de barreiras e da adoção de medidas que 
visem a plena participação da pessoa com deficiência» é 
uma das premissas das bases gerais do regime jurídico da 
prevenção, reabilitação e participação das pessoas com 
deficiência, aprovadas pela Lei n.º 38/2004, de 18 de 
agosto, constando na alínea d) do seu artigo 3.º e sendo 
igualmente defendida no Plano Nacional da Promoção da 

Acessibilidade (PNA), conforme Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 9/2007, de 17 de janeiro, que foi precedida 
pela Resolução ResAP (2001) 1 do Conselho da Europa, 
subscrita em 2001 por Portugal, prevendo uma série de 
medidas e princípios, de forma a gradativamente eliminar 
a impossibilidade de pleno acesso e utilização dos espaços 
públicos e edificados, nos transportes e tecnologias de 
informação, no que aos cidadãos com mobilidade condi-
cionada ou dificuldades sensoriais diz respeito.

No contexto das barreiras arquitetónicas, ao nível regio-
nal e nacional, por intermédio do Decreto -Lei n.º 163/2006, 
de 8 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 
9 de setembro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 46 -A/2014, de 10 de novembro, já é obrigatório prever 
a acessibilidade de pessoas com mobilidade especial e redu-
zida na construção dos equipamentos e espaços públicos. 
O mesmo é exigido aos edifícios públicos que sejam alvo 
de remodelação ou reabilitação.

Este imperativo legal levou a que tenham sido registadas 
melhorias significativas em vários edifícios e espaços públi-
cos, quer os que estão sob a tutela do Governo Regional 
quer das Câmaras Municipais. Não obstante, e embora 
muito esteja a ser feito para eliminar esses impedimentos, 
em pleno século XXI, as pessoas com mobilidade especial 
e/ou reduzida continuam a enfrentar muitos obstáculos que 
impedem o seu direito a uma vida normal, os quais não se 
limitam às barreiras arquitetónicas urbanas.

No campo da mobilidade há que atender também às 
questões relacionadas com os transportes públicos, em arti-
culação com o Plano Integrado e Estratégico dos Transpor-
tes na Região Autónoma da Madeira, com vista à melhoria 
do acesso pelas pessoas com necessidades especiais.

O acesso pleno à informação e às tecnologias são áreas 
que merecem particular atenção, seja nos serviços públicos 
de atendimento, com a disponibilização de sistemas de 
informação adequados a todos os utentes, seja no acesso 
aos equipamentos de mobiliário urbano, como telefones 
públicos, ATM ou à internet, em particular nos espaços 
públicos e com a devida assistência, facilitando -se, por 
exemplo através da aposta no governo eletrónico, a pres-
tação de serviços públicos básicos, como são os casos do 
registo automóvel, declarações fiscais, emissão de docu-
mentos ligados à habitação, certidões, registos de empresas, 
entre outros.

Deste modo, é premente promover o levantamento das 
necessidades regionais de acessibilidade, quer ao nível 
dos edifícios públicos e mobiliário urbano quer nos locais 
de trabalho, meios de transporte, vias de comunicação ou 
tecnologias de informação e comunicação.

Com o presente decreto legislativo regional é criado o 
Plano Regional de Promoção da Acessibilidade, com vista 
à promoção da acessibilidade de todos os cidadãos, atra-
vés do levantamento dos edifícios que tenham finalidade 
pública ou uso público e que apresentem problemas de 
acessibilidade para pessoas com mobilidade especial e/ou 
reduzida, da adequação dos equipamentos de mobiliário 
urbano e de informação e da sensibilização das empresas 
de transportes coletivos para a adaptação dos meios de 
transporte a fim de poderem ser utilizados por todos os 
cidadãos.

O conceito de cidadãos com mobilidade especiais e/
ou reduzidas, no presente diploma de criação do Plano 
Regio nal de Promoção da Acessibilidade, refere -se não 
só a todos aqueles que se encontram em cadeira de rodas 
ou que são incapazes de percorrer grandes distâncias mas 


